
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

Ativo	 Notas	 2024	 2023
Circulante	
Caixa e equivalentes de caixa	 3	 7.399	 5.203
Contas a receber	 4	 148.336	 134.434
Impostos a recuperar	 -	 -	 226
Despesas antecipadas	 -	 107	 135
Outras contas a receber	 5	 5.213	 3.227
Total circulante		  161.055	 143.225
Não circulante	
Depósitos judiciais	 -	 2.443	 2.021
Imobilizado	 7	 276.602	 275.141
Investimento em controlada	 8	 34.381	 24.864
Direito de uso de arrendamento - CPC 06 (R2)	 26	 12.545	 12.827
Propriedade para investimentos	 9	 118.529	 118.741
Total não circulante		  444.500	 433.594
	
	
	
	
	
	
	
	
	
Total do ativo		  605.555	 576.819

Passivo e patrimônio líquido	 Notas	 2024	 2023
Circulante	
Empréstimos e financiamentos	 11	 18.656	 26.746
Fornecedores	 10	 13.943	 14.326
Salários e encargos sociais	 12	 3.166	 2.901
Impostos e contribuições a recolher	 13	 12.624	 14.975
Provisão de férias	 14	 9.211	 8.626
Partes relacionadas	 6	 1.218	 5.903
Passivo de arrendamento	 26	 3.752	 2.755
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar	 16	 17.000	 -
Outras contas a pagar	 -	 1.162	 1.930
Total circulante		  80.732	 78.162
Não circulante	
Empréstimos e financiamentos	 11	 -	 11.667
Partes relacionadas	 6	 7.580	 -
Passivo de arrendamento	 26	 8.793	 10.072
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos	 18	 88.026	 89.168
Provisão para riscos processuais	 15	 3.522	 2.322
Outras contas a pagar	 -	 -	 5.339
Total não circulante		  107.921	 118.568
Patrimônio líquido	
Capital social	 17	 344.162	 307.000
Ajustes de avaliação patrimonial	 17.2	 72.740	 73.089
Total patrimônio líquido		  416.902	 380.089
Total do passivo e patrimônio líquido		  605.555	 576.819

	 Notas	 2024	 2023
Receita líquida de serviços	 19	 767.259	 722.079
Custo dos serviços prestados	 20	 (620.462)	 (580.143)
Lucro bruto		  146.797	 141.936
Receitas/(despesas) operacionais:	
Comerciais	 20 / 21	 (22.789)	 (17.125)
Gerais e administrativas	 20 / 22	 (89.169)	 (79.107)
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas	 20 / 23	 29.709	 24.284
		  64.548	 69.988
Resultado de equivalência patrimonial	 -	 8.251	 (1.992)
Lucro operacional antes do resultado financeiro
líquido e dos impostos		  72.799	 67.996
Receitas financeiras	 24	 3.182	 1.020
Despesas financeiras	 24	 (5.320)	 (10.452)
Resultado financeiro líquido	 20 / 24	 (2.138)	 (9.432)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social		  70.661	 58.564
Provisão para imposto de renda e contribuição social	 18	 (14.989)	 (13.912)
Imposto de renda e contribuição social diferidos	 18	 1.117	 (1.679)
Lucro líquido do exercício		  56.789	 42.973
Média ponderada de ações no exercício		  344.162.000	 307.000.000
Lucro líquido por ação (básico e diluído), em R$		  0,17	 0,14

	 2024	 2023
Lucro líquido do exercício	 56.789	 42.973
Itens que podem ser subsequentemente
reclassificados para o resultado:	
Custo atribuído realizado no exercício	 349	 397
Total do resultado abrangente (líquido do efeito tributário)	 57.138	 43.370

Demonstração do resultado, para os exercícios sociais
encerrados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

* Dívida líquida = Empréstimos e financiamentos menos caixa e equivalentes de caixa.

Demonstração dos fluxos de caixa, para os exercícios sociais
 encerrados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente, para os exercícios sociais
encerrados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

	 Notas	 2024	 2023
Atividades operacionais:	
Lucro líquido do exercício	 DRE	 56.789	 42.973
Ajustes para reconciliar o resultado ao
caixa gerado pelas atividades operacionais:	
Realização do custo atribuído no exercício	 DMPL/DRA	 (349)	 (397)
Depreciação e amortização	 7	 27.210	 27.314
(Ganho) Perda na alienação do ativo imobilizado	 23	 (13.410)	 (5.534)
Resultado de equivalência patrimonial	 8	 (8.251)	 1.992
Juros e encargos sobre empréstimos e financiamentos	 11 / 24	 3.570	 7.596
Juros sobre partes relacionadas		  513	 1.292
Provisão para riscos processuais	 15	 1.200	 249
Provisão para imposto de renda e contribuição social		  14.989	 13.912
Imposto de renda e contribuição social diferidos		  (1.117)	 1.678
Outros ajustes no resultado do exercício		  13.412	 (1.228)
		  94.556	 89.847
Aumento/(diminuição) nos ativos e passivos operacionais	
Contas a receber	 4	 (13.902)	 10.218
Impostos a recuperar	 -	 226	 (68)
Despesas antecipadas	 -	 28	 4
Depósitos judiciais	 -	 (422)	 1.420
Outras contas a receber	 5	 (1.986)	 24
Fornecedores	 10	 (383)	 2.279
Salários e encargos sociais	 12	 265	 (156)
Impostos e contribuições a recolher	 13	 (2.351)	 3.473
Provisão de férias	 14	 585	 413
Outras contas a pagar	 -	 (6.107)	 (5.265)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos	 11	 (3.327)	 (2.050)
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar	 -	 17.000	 -
Caixa gerado das (aplicado nas) operações		  84.182	 100.139
Imposto de renda e contribuição social pagos		  (16.563)	 (11.119)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais		  67.619	 89.020
Das atividades de investimento	
Aquisições de ativo imobilizado	 7	 (48.318)	 (49.594)
Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento		  (48.318)	 (49.594)
Atividades de financiamento (com quotistas e com terceiros)	
Captação de empréstimos e financiamentos		  10.000	 2.000
Partes relacionadas		  2.895	 (3.913)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (Principal)		  (30.000)	 (34.651)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento		  (17.105)	 (36.564)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa		  2.196	 2.862
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
(líquido do saldo de contas garantidas)	 3	 5.203	 2.341
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício
(líquido do saldo de contas garantidas)	 3	 7.399	 5.203
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa		  2.196	 2.862

Demonstração das mutações do patrimônio líquido, para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
	 Capital social	 Reserva legal	 Ajustes de avaliação patrimonial	 Lucros acumulados	 Total
Saldos em 1° de janeiro de 2023	 266.000	 -	 73.486	 -	 339.486
Lucro líquido do exercício	 -	 -	 -	 42.973	 42.973
Realização do custo atribuído	 -	 -	 (397)	 397	 -
Total de resultados abrangentes, líquidos de impostos	 -	 -	 (397)	 43.370	 42.973
Constituição de reserva legal	 -	 2.149	 -	 (2.149)	 -
Juros sobre o capital próprio	 -	 -	 -	 (15.800)	 (15.800)
Aumento de Capital	 13.430	 -	 -	 -	 13.430
Destinação para aumento de capital	 27.570	 (2.149)	 -	 (25.421)	 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023	 307.000	 -	 73.089	 -	 380.089
Lucro líquido do exercício	 -	 -	 -	 56.789	 56.789
Realização do custo atribuído	 -	 -	 (349)	 349	 -
Outros ajustes abrangentes	 -	 -	 -	 24	 24
Total de resultados abrangentes, líquidos de impostos	 -	 -	 (349)	 57.162	 56.813
Constituição de reserva legal	 -	 2.839	 -	 (2.839)	 -
Juros sobre o capital próprio	 -	 -	 -	 (20.000)	 (20.000)
Destinação para aumento de capital	 37.162	 (2.839)	 -	 (34.323)	 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024	 344.162	 -	 72.740	 -	 416.902

estão apresentadas em R$ (reais) que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2.6. Imobiliza-
do: A Companhia efetuou a revisão do valor de mercado de seus principais ativos a partir de 01 de 
janeiro de 2010, tendo como base laudo de avaliação emitido por empresa especializada. Os grupos 
de ativos avaliados foram os seguintes: terrenos, edifícios e benfeitorias, máquinas, equipamentos, 
instalações e veículos. As taxas de depreciação dos bens para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 estão demonstradas na nota explicativa 7. Ganhos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no 
resultado. Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incor-
ridos. O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo quando for provável que 
os benefícios econômicos-futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado 
para o ativo existente fluirão para a Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo 
da vida útil restante do ativo relacionado. Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos que 
estão sujeitos à depreciação são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu 
valor em uso. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Não houve constituição de estimativa para 
redução ao valor recuperável de ativos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. 2.2.7. Investimen-
tos: Os investimentos em entidades controladas são registrados e avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional. 
2.2.8. Propriedades para investimentos: Os bens destinados a propriedades para investimentos 
são registrados ao valor de custo e revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. 2.2.9. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Com-
panhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados 
e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor possa ser feita. A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa 
razoável possa ser feita.A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
2.2.10. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos 
e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconheci-
dos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos 
contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como 
de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes avalia-
dos como de perdas remotas não são provisionados e não são divulgados. 2.2.11. Empréstimos: Os 
empréstimos obtidos são inicialmente reconhecidos pelo valor justo na data do recebimento dos re-
cursos, deduzidos dos custos de transação, quando estes apresentarem efeitos relevantes. Poste-
riormente, são mensurados pelo custo amortizado, acrescido dos encargos financeiros, juros propor-
cionais ao período incorrido (“pro rata temporis”) e das eventuais variações monetárias aplicáveis. 
2.2.12. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no ba-
lanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e quando seu custo ou valor puder ser mensurado de forma confiável. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou de-
corrente de evento passado, sendo provável que um recurso econômico será necessário para sua 
liquidação. Os passivos circulantes e não circulantes são apresentados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos financeiros, variações monetárias e/ou cam-
biais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos são registrados ao 
valor presente, com base em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco específico de 
cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de 
resultado que originaram o respectivo ativo e/ou passivo. A diferença entre o valor presente de uma 
transação e seu valor nominal é apropriada ao resultado ao longo do período do contrato, utilizando-
se o método do custo amortizado e a taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação for provável de ocorrer dentro dos próximos 
12 meses. Caso contrário, são classificados como não circulantes. 2.2.13. Reconhecimento de re-
ceita: A receita proveniente da prestação de serviços é reconhecida no resultado quando seu valor 
puder ser mensurado de forma confiável, for provável que os benefícios econômicos relacionados à 
transação sejam gerados em favor da Companhia, e as despesas diretamente associadas à execu-
ção do serviço, bem como os custos incorridos até a data de conclusão, possam ser confiavelmente 
mensurados. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 
2.2.14. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajusta-
dos pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e 
passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, estes 
juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utiliza-
ção do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. A Companhia 
avalia periodicamente o efeito deste procedimento e, nas demonstrações financeiras de 2024 e de 
2023, não transacionou operações que se qualificassem a serem ajustadas. .2.15. Lucro por ação: 
Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias, excluindo as ações classificadas como ações em 
tesouraria. Diluído: O lucro diluído por ação é calculado através da divisão do lucro líquido da Com-
panhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de 
todas as ações ordinárias potenciais diluídas em ações ordinárias. No caso da Companhia, não há 
diferença entre lucro por ação básico e diluído. 2.3. Novas normas e interpretações: As emissões/
alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), 
incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) 
ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) que são 
efetivas para o exercício iniciado em 2024 não tiveram impactos nas Demonstrações Contábeis da 
Companhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algumas normas IFRS, as quais tem sua adoção 
para o exercício de 2025 ou após, e a Companhia está avaliando os impactos em suas Demonstra-
ções Contábeis da adoção destas normas: • Alteração da Norma IAS 21 - Falta de conversibilida-
de: esclarece aspectos relacionados ao tratamento contábil e divulgação quando uma moeda tiver 
falta de conversibilidade em outra moeda. Esta alteração na norma é efetiva para exercícios iniciando 
em/ou após 1° de janeiro de 2025. A Companhia não espera impactos significativos nas suas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas; • Alterações à classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros (alterações às IFRS 9 e IFRS 7): esclarece aspectos relacionados ao 
tratamento contábil de desreconhecimento passivos financeiros, classificação de ativos financeiros e 
divulgações relacionadas. Está alteração na norma é efetiva para exercícios que se iniciam em /ou 
após 1° de janeiro de 2026. A Companhia está avaliando os impactos em suas Demonstrações 
Contábeis da adoção desta alteração nas normas; • Alteração das normas IFRS 9 e IFRS 7: Con-
tratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza. Esclarece aspectos relacionados 
a aplicação e divulgação de contratos de compra e venda expostos a variação na geração de eletri-
cidade dependente de condições naturais não controláveis e instrumentos financeiros relacionados. 

Esta alteração nas normas é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2026. A Compa-
nhia não espera impactos significativos nas suas Demonstrações Contábeis; • Emissão da 
Norma IFRS 18 - Apresentação e divulgação das demonstrações contábeis: esta nova 
norma contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, introduzindo 
novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho financeiro de enti-
dades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. 
Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demons-
trações contábeis, espera-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generali-
zados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao 
fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstra-
ções contábeis. Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2027. A Compa-
nhia está avaliando os impactos em suas Demonstrações Contábeis da adoção desta norma; • 
Emissão da Norma IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas 
- Divulgações: esta nova norma permite que certas subsidiárias elegíveis de entidades contro-
ladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulgação reduzidos. Esta norma é 
efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2027. A Companhia não espera impactos 
significativos nas suas Demonstrações Contábeis; • Melhorias anuais nas normas IFRS: efe-
tua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção relacionados a 
contabilidade de hedge; IFRS 7, abordando aspectos de ganhos e perdas na reversão de um 
instrumento financeiro, divulgações de risco de crédito e diferença entre valor justo e preço da 
transação; IFRS 9, abordando aspectos relacionados a reversão de passivos de arrendamento 
mercantil e preço de transação; IFRS 10, abordando a determinação do “de facto agent” e IAS 
7, abordando aspectos relacionados ao método de custo. Estas alterações são efetivas para 
exercícios iniciando em/ou após 1/01/2026. A Companhia não espera impactos significativos 
nas suas Demonstrações Contábeis; • Alteração da norma IAS 12 - Imposto de renda: escla-
rece aspectos relacionados ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos ativos e 
passivos relacionados as regras do Pilar Dois publicadas pela Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Esta alteração de norma é efetiva para exercícios ini-
ciando em/ou após 1/01/2024 para Espanha, Hungria e Canadá. O Brasil iniciou a adoção das 
regras de Pilar Dois através da criação de Adicional de CSLL a ser calculado com base no uni-
verso das empresas brasileiras (QDMTT) através da publicação da lei 15.079/23 aplicável a 
partir do ano calendário 2025. É fato que em todos os países nos quais a Companhia possui 
atividades industriais e comerciais relevantes, as entidades controladas são tributadas por alí-
quotas nominais de tributos sobre o lucro superiores a 15%, inclusive no Brasil. No mais, não há 
expectativa para os anos seguintes, de que ocorram alterações legislativas ou transações extra-
ordinárias que resultem em alíquotas efetivas de tributos sobre o lucro inferiores a 15% nas 
geografias nas quais a companhia desempenha atividades industriais e comerciais relevantes. 
Assim, a Companhia não tem expectativa de exposição significativa a efeitos de Pilar Dois em 
nenhuma das jurisdições nas quais mantém operação, e consequentemente, não espera impac-
tos significativos nas suas Demonstrações Contábeis referente a entrada em vigência desta al-
teração de norma.” A Administração da Companhia está avaliando os impactos práticos que tais 
itens possam ter em suas demonstrações contábeis, na medida que os normativos estiverem 
regulamentados pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovado pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). 2.4. Reforma tributária: Em 16 de janeiro de 2025 foi sancionada a Lei 
Complementar 214, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo (bens e 
serviços). O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas compe-
tências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto 
sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS, IPI e ISS. Também 
haverá o IS (Imposto Seletivo), a ser incidido sobre itens considerados nocivos à saúde e ao 
meio ambiente. Haverá um período de transição de 2026 até 2033, em que os dois sistemas 
tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos 
quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Conse-
quentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024. 
3. Caixa e equivalentes de caixa:	 2024	 2023
Caixa e bancos	 2.371	 1.874
Aplicações financeiras	 5.028	 3.329
	 7.399	 5.203

Mensagem da Administração: A Transportes Della Volpe segue apresentando resultados sólidos 
e sustentáveis, consolidando sua posição de destaque no setor. Nosso compromisso com a exce-
lência operacional e a eficiência dos serviços tem sido um dos principais motores do crescimento 
contínuo da companhia. Com uma estrutura robusta e uma equipe altamente qualificada, a Della 
Volpe se consolidou como um dos principais prestadores de serviços logísticos integrados de 
MRO (manutenção reparo e operação) no mercado, assegurando inovação contínua e excelên-
cia em seus processos. Os investimentos permanentes em renovação e diversificação de nossa 
frota, ampliação e padronização de nossos armazéns, tecnologia e aprimoramento de controles, 
fortalece nossa busca pela máxima eficiência operacional, proporcionando maior segurança, pre-
visibilidade e desempenho em cada etapa da operação. Dessa forma, seguimos ampliando nossa 
competitividade e entregando soluções que agregam valor aos nossos clientes e parceiros. Em 
comparação ao ano passado, registramos um crescimento líquido de 6,3% em nossas receitas, 
impulsionado pela ampliação do portfólio de clientes, renovação de contratos de longo prazo e 
pela excelência na prestação de serviços. Esse desempenho reflete nosso compromisso com a 
qualidade e a inovação, fatores que vêm consolidando ainda mais a confiança do mercado e a 
fidelização de nossos parceiros estratégicos. Com tecnologia de ponta e processos otimizados, 
buscamos constantemente elevar nossos padrões de desempenho, fortalecendo nossa compe-
titividade e consolidando nossa presença como referência no setor. Nosso compromisso com a 
solidez financeira, rentabilidade e geração de valor aos acionistas, se refletem na melhora de 
resultados e na redução do endividamento, assegurando eficiência, segurança e qualidade ope-
racional em todas as frentes de atuação. Além disso, cultivamos um ambiente inclusivo e ético, 
onde cada colaborador desempenha um papel fundamental no sucesso da companhia. Acredi-
tamos que são as pessoas que fazem a diferença todos os dias e, por meio de sua dedicação e 
talento, seguimos superando desafios e entregando resultados excepcionais. Mantemos nossa 
missão de inovar, crescer e gerar valor para clientes, parceiros e para toda a sociedade. Agra-
decimentos: Ao encerrarmos mais um ano de conquistas e crescimento, queremos expressar 
nossa profunda gratidão a cada colaborador da Transportes Della Volpe. Como empresa de origem 
familiar, acreditamos que nosso maior patrimônio são as pessoas que, com dedicação, compro-
metimento e espírito de equipe, fazem a diferença todos os dias. Cada resultado alcançado é 
reflexo do empenho e talento de nossa equipe, que compartilha os mesmos valores e a paixão 
por fazer sempre o melhor. Juntos, construímos uma empresa forte, humana e inovadora, pronta 
para seguir avançando com solidez e excelência. Neste momento especial, também rendemos 
nossa homenagem ao Sr. José Della Volpe, que nos deixou em 2024, mas cujo legado perma-
necerá para sempre na história da companhia. Seu espírito empreendedor, visão estratégica e 
incansável dedicação foram fundamentais para transformar a Della Volpe em uma referência no 
setor. Seu compromisso com a excelência e a inovação seguirá vivo através dos valores que nos 
deixou e da gestão comprometida que continuará a conduzir a empresa com a mesma determi-
nação. Com esse alicerce sólido, seguiremos honrando sua trajetória, crescendo continuamen-
te e garantindo um futuro cada vez mais promissor para todos que fazem parte desta história.

Gilberto Della Volpe - Diretor Executivo Administrativo
Rafael Della Volpe Filho - Diretor Executivo Gerencial

Destaques financeiros

(R$ Milhões)	 2024	 2023	 A/A

Receita bruta	 890,8	 834,8	 6,7%

Receita líquida	 767,3	 722,1	 6,3%

Lucro líquido	 56,8	 43,0	 32,1%

EBITDA Ajustado	 91,7	 97,3	 -5,8%

Margem*	 12,0%	 13,5%	 -1,5 p.p.

* Calculado sobre a receita líquida

Reconciliação do EBITDA ajustado

(R$ Milhões)	 2024	 2023	 A/A

Lucro líquido	 56,8	 43,0	 32,1%

Resultado financeiro	 2,1	 9,4	 -77,7%

Imposto de renda e contribuição social	 13,9	 15,6	 -10,9%

Depreciação e amortização	 27,5	 27,3	 0,7%

Equivalência patrimonial	 (8,3)	 2,0	 -515,0%

EBITDA ajustado	 91,7	 97,3	 -5,8%

Relatório da Administração - 2024 

Notas explicativas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

ROIC LTM

(R$ Milhões)	 2024	 2023	 A/A

Receita líquida	 767,3	 722,1	 6,3%

Lucro bruto	 146,8	 141,9	 3,5%

(-) Despesas gerais, administrativas e comerciais	 (111,9)	 (96,2)	 16,4%

(+/-) Outras receitas/despesas operacionais, líquidas	 29,1	 24,3	 22,2%

EBIT	 64,5	 70,0	 -7,9%

(+/-) Impostos	 (13,9)	 (15,6)	 -10,9%

(=) Lucro operacional líquido menos impostos	 50,6	 54,4	 -7,0%

(=) Capital investido (Patrimônio líquido + dívida)	 435,6	 418,5	 4,1%

ROIC	 11,6%	 13,0%	 -1,4 p.p.

Indicadores de alavancagem

(R$ Milhões)	 2024	 2023	 A/A

Dívida líquida	 11,3	 33,2	 -66,0%

EBITDA ajustado	 91,7	 97,3	 -5,8%

Dívida líquida/Ebitda ajustado	 0,12x	 0,34x	 -63,9%

Continua...

Destaques Financeiros e Operacionais – 2024

• Lucro Líquido crescimento de 32,1% comparado ao exercício de 2023;

• Capex na ordem de R$ 48 milhões entre renovação da frota, maquinários e equipamentos de infor-

mática;

• Frota própria com idade média de 2,5 anos;

• Alavancagem de 0,12x, medida pela dívida líquida/EBITDA, alinhado com a política de baixo endivi-

damento da companhia;

• Receita Bruta atinge R$ 890,8 milhões em 2024, crescimento anual de 6,7%.

1. Contexto operacional: A Transportes Della Volpe S/A - Comércio e Indústria (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, fundada em 1956, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo e tem por objeto social a exploração do ramo de transportes rodo-
viários de cargas em geral.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. 
Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações financeiras foram elabora-
das considerando todas as informações relevantes da Companhia, que correspondem àquelas 
utilizadas na gestão da Administração. As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Con-
tábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julgamentos e 
utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas 
e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores con-
siderados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, 
portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões ne-
cessárias para passivos contingentes, determinações de provisões para Imposto de Renda e 
outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 
As demonstrações contábeis da Companhia estão expressas em milhares de Reais (“R$”).As 
presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 31 de 
março de 2025.Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia efetuou re-
classificações nos saldos apresentados no período comparativo, visando aprimorar a apresen-
tação das demonstrações financeiras. Essas reclassificações referem-se, principalmente, a sal-
dos registrados anteriormente em ‘Fornecedores’, que foram transferidos para ‘Empréstimos e 
financiamentos’. O montante reclassificado está relacionado à aquisição de ativos imobilizados.
Passivo	 2023	 Reclassificação	 2024
Fornecedores
Ativo Imobilizado	 8.071	 (394)	 7.677
Bens e Serviços	 4.341	 -	 4.341
Fretes	 2.308	 -	 2.308
	 14.720	 (394)	 14.326
Empréstimos e Financiamentos
Capital de Giro	 38.019	 -	 38.019
Financiamentos	 -	 394	 394
	 38.019	 394	 38.413
Continuidade operacional: A Administração da Companhia segue comprometida com seu 
planejamento estratégico sólido e a perpetuidade de seus negócios. Nesse sentido, avalia que 
dispõe de recursos adequados e suficientes para assegurar a continuidade operacional. Adicio-
nalmente, a Administração declara não ter ciência de qualquer incerteza relevante que possa 
comprometer a continuidade das operações da Companhia. Portanto, as demonstrações con-
tábeis foram elaboradas com base no pressuposto da continuidade operacional. 2.2. Princi-
pais práticas contábeis adotadas para mensuração e apresentação: As principais práticas 
contábeis adotadas pela Companhia estão divulgadas abaixo ou apresentadas nas respectivas 
notas explicativas e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.2.1. 
Caixa e equivalentes de caixa: Compreende os saldos de caixa, depósitos bancários e apli-
cações financeiras de liquidação imediata. Os saldos utilizados em contas garantidas são apre-
sentados como empréstimos no passivo circulante do balanço patrimonial, mas integram o 
montante de caixa e equivalentes de caixa para fins de elaboração da demonstração dos fluxos 
de caixa. 2.2.2. Instrumentos financeiros: (a) Classificação: No reconhecimento inicial, um 
ativo ou passivo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado ou ao valor 
justo (seja por meio de outros resultados abrangentes (ORA) ou por meio de resultado). (b) 
Reconhecimento e mensuração: O reconhecimento de um ativo financeiro ocorre na data em 
que a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, com exceção das contas a receber que são 
reconhecidas pelo preço de transação, somados os custos de transação que sejam diretamen-
te atribuíveis a aquisição ou a emissão do ativo ou passivo financeiro. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham sido realiza-
dos ou tenham sido transferidos, neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor 
justo. Os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado são subsequentemente mensu-
rados usando o método da taxa efetiva de juros e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Os valores justos dos ativos e passivos com cotação pública são baseados nos preços de ne-
gociação na data de fechamento. Se um ativo financeiro não possuir mercado ativo, a Compa-
nhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso 
de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são 
substancialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e modelos de precificação 
que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo 
possível com informações geradas pela Administração da própria Companhia. A Companhia 
avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva que um ativo financeiro ou um grupo de 
ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (“impairment”). Se 
houver alguma evidência para os ativos financeiros disponíveis para venda, a perda cumulativa 
- mensurada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer 
perda por “impairment” desse ativo financeiro previamente reconhecida no resultado - é retira-
da do patrimônio e reconhecida na demonstração do resultado. 2.2.3. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são 
avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da Provisão para perda esperada 
com Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD). A Provisão Esperada para Créditos de Liqui-
dação Duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não 
será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a 
receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. Durante 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não transacionou 
operações de contas a receber passíveis de ajuste a valor presente. 2.2.4. Imposto de Renda 
e Contribuição Social - corrente e diferido: O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
correntes são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acrescidos de adicional de 10% 
para o Imposto de Renda e de 9% para a Contribuição Social. O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do Imposto de Renda, base 
negativa de Contribuição Social, bem como diferenças temporariamente indedutíveis. As alí-
quotas desses impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, 
são de 15% para o Imposto de Renda, 10% para o adicional de Imposto de Renda sobre o lucro 
excedente a R$ 240 por ano e de 9% para a Contribuição Social. Os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja dispo-
nível para ser utilizado na compensação de prejuízos fiscais do Imposto de Renda e da Contri-
buição Social, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não apurou 
valores de impostos diferidos ativos. 2.2.5. Moeda funcional: As demonstrações financeiras 

Valor | Quarta-feira, 9 de Abril de 2025

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:1744146360cd2622ac990940ce957f984098167097

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 09/04/2025

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2025/04/09/DELLAVOLPE1581883709042025.pdf



Continuação das notas explicativas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

As aplicações financeiras são diárias e automáticas, referem-se a Certificados de Depósitos 
Bancários (CDB) remuneradas em média 11,5% do CDI (taxas de juros Certificados de Depó-
sitos Interbancários).
4. Contas a receber:	 2024	 2023
Fretes faturados	 31.390	 26.766
Fretes a faturar	 116.946	 107.668
	 148.336	 134.434
Fretes a faturar	 116.946	 107.668
Fretes faturados a vencer	 25.035	 20.675
Fretes faturados vencidos:
De 1 a 30 dias	 647	 2.848
De 31 a 60 dias	 748	 700
De 61 a 90 dias	 521	 347
De 91 a 180 dias	 1.251	 1.062
De 181 a 360 dias	 3.188	 1.134
	 148.336	 134.434 
Para mitigar o risco de crédito, a Companhia adota práticas rigorosas, como a análise detalhada 
da situação patrimonial e financeira de seus clientes, a definição de limites de crédito personali-
zados e o acompanhamento contínuo dos saldos devedores. Aproximadamente 90% das vendas 
da Companhia em 2024 foram realizadas para trinta (trinta e três em 2023) clientes-chaves.
5. Outras contas a receber:	 2024	 2023
Adiantamentos a funcionários	 1.399	 1.401
Outros valores a receber	 3.814	 1.826
	 5.213	 3.227 
6. Partes relacionadas:	 2024	 2023
Passivo Circulante	
Acionistas - Pessoa física (I)	 1.218	 5.903
	 1.218	 5.903
	 2024	 2023
Passivo não circulante
Transpesa Della Volpe Ltda. (II)	 7.580	 -
	 7.580	 - 
(i) Os saldos registrados no passivo circulante referem-se a reembolso de valores aportados 
durante longos períodos na controlada Transpesa com partes relacionadas, que foram assumi-
dos pela Companhia em 08 de julho de 2021 no momento da aquisição dos 50% das quotas 
remanescente da Transpesa. (ii) Os saldos registrados no passivo não circulante correspondem 
a recursos transferidos entre a controlada e a controladora, destinados a atender necessidades 
operacionais e fluxos financeiros, conforme previsto nas práticas usuais de gestão financeira do 
grupo econômico.
Remuneração da administração: A Administração da Companhia é composta pela Diretoria 
Executiva. A remuneração dos administradores, incluindo encargos sociais e benefícios, foi con-
tabilizada na rubrica “Despesas Gerais e Administrativas” e está apresentada de forma resumida 
a seguir:	 2024	 2023
Pro labore e encargos	 4.338	 3.135
	 4.338	 3.135 
7. Ativo imobilizado
		  2024			   2023
	 Taxas anuais médias		 Depreciação
	 de depreciação (%)	 Custo	 acumulada	 Líquido	 Líquido
Veículos	 20%	 202.579	 (72.939)	 129.640	 130.493
Aeronave	 10%	 17.304	 (11.680)	 5.624	 7.354
Maquinários	 10%	 5.623	 (1.572)	 4.051	 3.816
Equipamentos	 15%	 1.017	 (650)	 367	 429
Edifícios	 1%	 54.366	 (8.352)	 46.014	 46.498
Terrenos	 -	 82.263	 -	 82.263	 80.433
Equipamentos de
 processamento de dados	 20%	 7.355	 (5.581)	 1.774	 1.612
Equipamentos para
movimentação de cargas	 20%	 16.152	 (9.283)	 6.869	 4.506
		  386.659	 (110.057)	 276.602	 275.141
A movimentação do ativo imobilizado está detalhada a seguir:
Ativo imobilizado - custo	 2023	 Adições	 Baixas	 2024
Veículos	 203.286	 40.673	 (41.380)	 202.579
Aeronave	 17.304	 -	 -	 17.304
Maquinários	 4.868	 754	 -	 5.622
Equipamentos	 931	 85	 -	 1.016
Edifícios	 54.362	 -	 -	 54.362
Terrenos	 80.433	 1.830	 -	 82.263
Equipamentos de processamento de dados	 6.450	 905	 -	 7.355
Equipamentos para movimentação de cargas	 12.346	 4.071	 (264)	 16.153
	 379.980	 48.318	 (41.644)	 386.654 
Depreciação	 2023	 Adições	 Baixas	 2024
Veículos	 (72.793)	 (21.880)	 21.734	 (72.939)
Aeronave	 (9.950)	 (1.730)	 -	 (11.680)
Maquinários	 (1.052)	 (519)	 -	 (1.571)
Equipamentos	 (502)	 (147)	 -	 (649)
Edifícios	 (7.864)	 (484)	 -	 (8.348)
Equipamentos de processamento de dados	 (4.838)	 (743)	 -	 (5.581)
Equipamentos para movimentação de cargas	 (7.840)	 (1.707)	 263	 (9.284)
	 (104.839)	 (27.210)	 21.997	 (110.052)
A depreciação referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 alocada no resultado foi 
de R$ 27.210, sendo R$ 23.129 alocada ao custo dos serviços prestados e R$ 4.081 alocada às 
despesas administrativas (R$27.314 em 2023, sendo R$23.047 alocada ao custo dos serviços 
prestados e R$4.267 alocada às despesas administrativas).
8. Investimento
	 %	 Patrimônio líquido	 Investimento	 Investimento
	 Participação	 em 31/12/2024	 em 31/12/2024	 em 31/12/2023
Transpesa Della
Volpe Ltda.	 100,00%	 34.381	 34.381	 24.864
			   34.381	 24.864 
			   Adiantamento
			   para futuro	 Resultado de
			   aumento	 equivalência
	 Participação	 31/12/2023	 de capital	 patrimonial	 31/12/2024
Transpesa Della
Volpe Ltda.	 100%	 24.864	 1.266	 8.251	 34.381
A investida encontra-se sem operação desde 2016, mantendo apenas um imóvel registrado, do 
qual decorre a receita de aluguel. Diante desse contexto, os Administradores da Controladora 
optam por não apresentar as demonstrações contábeis consolidadas, considerando o investi-
mento da controlada.
9. Propriedade para Investimento:	 2024	 2023
Terrenos	 100.998	 100.998
Edifícios	 21.235	 21.235
( - ) Depreciação acumulada - Edíficios	 (3.704)	 (3.492)
	 118.529	 118.741
A Companhia decidiu manter as propriedades para investimentos pelo método do custo e depre-
ciar as propriedades para investimento em conformidade com a vida útil estimada de 100 anos, 
com depreciação anual de 1%, quando aplicável e em conformidade com a norma contábil CPC 
28 - Propriedade para investimento (NBC TG 28 (R3)).
		  Custo	 Receita com	 Receita com
	 Prazos	 Líquido	 aluguel 2024	 aluguel 2023
Terrenos e edifícios	 Diversos	 118.529	 13.575	 12.577
		  118.529	 13.575	 12.577
10. Fornecedores:	 2024	 2023
Ativo imobilizado	 5.844	 7.677
Bens e serviços	 3.427	 4.341
Fretes	 4.672	 2.308
	 13.943	 14.326
A Companhia não possui operação relacionada à natureza de risco sacado ou “forfait” para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
11. Empréstimos e financiamentos
Tipo de operação	 % Taxas de juros	 2024	 2023
Capital de giro (pós-fixado)	 2,1800% a 4,1600% a.a. (I)	 18.167	 38.019
Financiamento - Aymoré (II)		  489	 394
	 18.656	 38.413
Circulante	 18.656	 26.746
Não circulante	 -	 11.667
	 18.656	 38.413
(i) Sujeito à correção pelo CDI. (ii) Valores referem-se a financiamento junto a instituição finan-
ceira Aymoré, referente a compra de equipamentos de informática. Este saldo foi reclassificado 
da rubrica de “Fornecedores” para “Empréstimo e Financiamento”, conforme citado nesta de-
monstração financeira.
	 2024	 2023
Saldo inicial	 38.413	 71.453
Captações de empréstimos e financiamentos	 10.000	 2.000
Provisão de juros	 3.570	 1.661
Pagamento de juros e encargos	 (3.327)	 (2.050)
Amortizações	 (30.000)	 (34.651)
Saldo final	 18.656	 38.413
Os empréstimos e financiamentos não possui cláusulas de “covenants” vinculados a índices 
financeiros.
12. Salários e encargos sociais:	 2024	 2023
Salários a pagar	 1.387	 1.302
INSS a pagar	 1.110	 961
FGTS a pagar	 633	 625
Outras contribuições sociais	 36	 13
	 3.166	 2.901

13. Impostos e contribuições a recolher:	 2024	 2023
IRPJ e CSLL a recolher	 2.656	 4.439
PIS/COFINS a recolher	 1.574	 2.434
ICMS a recolher	 5.031	 5.064
ISS a recolher	 227	 208
CPRB a recolher	 1.006	 941
Impostos retidos na fonte	 1.668	 1.496
Outros impostos a recolher	 462	 393
	 12.624	 14.975
14. Provisão de férias:	 2024	 2023
Provisão de férias	 7.891	 7.418
INSS sobre provisão de férias	 688	 615
FGTS sobre provisão de férias	 632	 593
	 9.211	 8.626
15. Provisão para riscos processuais: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está 
sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada 
na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres especí-
ficos emitidos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para contingências. 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a provisão para riscos processuais registrada é como segue:
	 2024	 2023
Trabalhista	 3.522	 2.322
	 3.522	 2.322
A movimentação da provisão para contingências está demonstrada a seguir:
	 Trabalhista	 Total
Saldos em 1° janeiro de 2023	 2.572	 2.572
Adições	 -	 -
Reversões	 (250)	 (250)
Saldos em 31 de dezembro de 2023	 2.322	 2.322
Adições	 1.200	 1.200
Reversões	 -	 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024	 3.522	 3.522
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço patrimonial individual: Em 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia é parte de processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível 
com probabilidade de perda possível no montante de R$ 22.687 (R$ 23.497 em 2023). Decisão 
do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre coisa julgada em matéria tributária: Em 08 de fe-
vereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário 
n° 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. O Plenário do Supremo Tribunal Federal 
concluiu, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma definitiva “coisa julgada” a 
favor dos contribuintes perdem seus efeitos se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente 
sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar 
de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade se, e quando, o STF entender em 
sentido contrário. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis 
impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão, baseada em avaliação da administra-
ção suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC 25/IAS 37 Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC 24/IAS 10 Eventos Subsequentes, não 
resulta em impactos em suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 31 de de-
zembro de 2024 e 2023.
16. Juros sobre o capital próprio a pagar:	 2024	 2023
Acionistas - Pessoa Física	 17.000	 -
	 17.000	 -
Os dividendos a pagar referem-se à parcela do lucro líquido do exercício destinada à distribuição 
aos acionistas, previsto para liquidação até 31 de dezembro de 2025.
17. Patrimônio líquido: 
O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 344.162, representado por 
344.162.000 ações ordinárias, composto como segue:
	 %	 2024	 2023
José Della Volpe (I)	 0,00	 -	 122.800.000
Gilberto Della Volpe	 30,00	 103.249.000	 30.700.000
Gino Della Volpe	 20,00	 68.833.000	 -
Rafael Della Volpe Filho	 12,50	 43.020.000	 38.375.000
Marilda Della Volpe	 12,50	 43.020.000	 38.375.000
Josefa Della Volpe Palmejano	 12,50	 43.020.000	 38.375.000
Dalva Della Volpe Zouki	 12,50	 43.020.000	 38.375.000
	 100,00	 344.162.000	 307.000.000
Em razão do falecimento de um dos acionistas, houve alteração na composição do capital social 
da Companhia, com a inclusão de um novo acionista e redistribuição de ações, conforme quadro 
acima. O inventário do espólio foi devidamente concluído, e a matrícula da alteração foi registrada 
em cartório. 17.1. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. Todo o valor da reserva dos exercícios de 2024 e 2023 
foram destinados para aumento do capital social, devidamente aprovado pela administração e 
acionistas da Companhia. 17.2. Ajustes de avaliação patrimonial: A Companhia tem registrado 
na rubrica de Ajustes de avaliação patrimonial o montante de R$ 72.740 (R$ 73.089 em 31 de 
dezembro de 2023), relacionado aos ajustes a valor justo de ativos imobiliza. 
18. Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre o Lucro: 18.1. Composição dos tributos 
diferidos: Passivo: O passivo de imposto diferido registrado refere-se principalmente aos efeitos 
tributários de diferenças temporárias e em decorrência do ajuste a valor de mercado de bens 
do ativo imobilizado realizado no exercício de 2010. Dessa forma, o saldo de Imposto de Renda 
diferido passivo, referente ao estão assim apresentados:
Passivo	 2024	 2023
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos	
Diferenças temporárias:	
Ajustes de depreciação - Lei n° 11.638/07	 16.457	 17.407
Ajuste patrimonial - avaliação do imobilizado	 71.569	 71.761
	 88.026	 89.168
A estimativa de realização desses passivos tributários, conforme estudo técnico elaborado pela 
Administração da Companhia, está a seguir demonstrada:
Ano	 2024
2025	 385
2026	 405
2027	 450
Após 2027	 86.786
	 88.026
18.2. Reconciliação da despesa do Imposto de Renda e da Contribuição Social: A reconci-
liação entre a despesa de Imposto de Renda e a Contribuição Social pela alíquota nominal e pela 
efetiva está demonstrada a seguir:
Passivo	 2024	 2023
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social:	 70.661	 58.564
Alíquota normal	 34%	 34%
Receita (despesa) de Imposto de Renda e
Contribuição Social às alíquotas oficiais - 34%	 (24.025)	 (19.912)
(Adições) exclusões permanentes:
 Multas de trânsito e sobre impostos	 (128)	 (177)
 Depreciação custo atribuído	 (393)	 (769)
 Resultado em participações societárias	 2.853	 (677)
 Juros sobre o capital próprio	 6.800	 4.372
 Brindes e doações	 (176)	 (241)
 Outras	 1.197	 1.813
Total	 (13.872)	 (15.591)
Corrente	 (14.989)	 (13.912)
Diferido	 1.117	 (1.679)
Total	 (13.872)	 (15.591)
Taxa efetiva	 19,6%	 26,6%
Posições fiscais incertas: Sob a ótica do disposto nesta decisão e considerando as políticas 
contábeis da Companhia, bem como ICPC 22, a Companhia avaliou seus processos judiciais 
transitados em julgado e não identificou impacto relevante nas demonstrações contábeis para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
19. Receita líquida de serviços:	 2024	 2023
Fretes rodoviários	 890.868	 834.799
(-) Impostos sobre vendas	 (108.918)	 (103.788)
(-) Cancelamentos e abatimentos	 (14.691)	 (8.932)
Receita líquida de serviços	 767.259	 722.079
A Companhia possui apenas um segmento operacional, que é o de fretes rodoviários, não havendo 
outros para serem apresentados. A Companhia efetua transações com clientes específicos, com 
o qual supera o montante de 10% das suas receitas. A Companhia apresenta a nota explicativa de 
receita operacional líquida em conformidade com o NBC TG 47 - Receita de Contrato com Cliente, 
conforme item 112A, divulgando a conciliação da receita bruta tributável e outras contas de controle. 
20. Despesas por natureza: 
Classificação por natureza	 2024	 2023
Custo com fretes	 (381.834)	 (340.100)
Gastos com combustíveis	 (53.740)	 (62.291)
Depreciação e amortização	 (27.411)	 (27.314)
Impostos, taxas e contribuições	 (5.264)	 (6.295)
Remuneração de capitais de terceiros	 (3.570)	 (7.867)
Aluguéis de imóveis	 6.910	 6.671
Custo com pessoal	 (125.326)	 (120.113)
Materiais e serviços	 (114.557)	 (96.139)
Outras receitas e despesas	 (57)	 (8.075)
	 (704.849)	 (661.523)
Classificação por função	 2024	 2023
Custo dos serviços prestados	  (620.462)	  (580.143)
Despesas comerciais	  (22.789)	  (17.125)
Despesas gerais e administrativas	  (89.169)	  (79.107)
Resultado financeiro líquido	  (2.138)	  (9.432)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas	  29.709	  24.284 
	  (704.849)	  (661.523)

21. Despesas comerciais:	 2024	 2023
Seguros	 (15.071)	 (12.167)
Comissões e agenciamentos	 (301)	 (79)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa	 (5.271)	 (2.026)
Outros	 (2.146)	 (2.853)
	 (22.789)	 (17.125)
22. Despesas gerais e administrativas:	 2024	 2023
Despesas com pessoal	 (29.766)	 (26.173)
Pró-labore Diretoria	 (4.338)	 (3.135)
Aluguel	 (6.625)	 (5.528)
Utilidades	 (22.007)	 (19.561)
Serviços de terceiros	 (3.873)	 (3.438)
Viagens e hospedagens	 (2.839)	 (2.421)
Impostos e taxas	 (3.705)	 (3.169)
Gastos com veículos	 (1.749)	 (2.219)
Depreciações	 (4.231)	 (4.267)
Outras despesas gerais	 (10.036)	 (9.196)
	 (89.169)	 (79.107)
23. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:	 2024	 2023
Receita sobre vendas de ativo imobizado	 32.739	 16.232
Custo sobre vendas de ativo imobilizado	 (19.329)	 (10.698)
Aluguéis de imóveis	 13.576	 12.557
Recuperação de despesas	 2.723	 6.193
	 29.709	 24.284
24. Resultado financeiro líquido
Despesas financeiras:	 2024	 2023
Juros sobre empréstimos e financiamentos	 (3.570)	 (7.596)
Comissões e despesas bancárias	 (268)	 (359)
IOF	 (300)	 (265)
Outras despesas financeiras	 (1.182)	 (2.232)
	 (5.320)	 (10.452)
Receitas Financeiras:	 2024	 2023
Juros recebidos de clientes e processos	 551	 250
Rendimentos de aplicações financeiras	 505	 404
Descontos obtidos	 2.126	 366
	 3.182	 1.020
25. Instrumentos financeiros: A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com 
destaque para disponibilidades, duplicatas a receber de clientes, aplicações financeiras, contas a 
pagar de fornecedores e empréstimos e financiamentos. A administração desses instrumentos é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, rentabilidade 
e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições 
contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de cará-
ter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco que não tenham finalidade de 
proteção. Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado 
pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no 
passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a 
três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, que são sistema-
ticamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Os resultados 
obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
Administração da Companhia. 25.1. Considerações sobre riscos: (i) Risco de estrutura de 
capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e re-
tenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para 
mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora e gerencia permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política 
interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revis-
tos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi 
estabelecida pela Administração. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos 
quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário man-
ter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia 
considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. 
A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o 
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites 
individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações financeiras e de-
mais investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições consideradas de 
primeira linha. (iii) Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a 
Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as des-
pesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual neces-
sidade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade destas 
taxas. 25.2. Valorização dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: (i) Caixa e 
equivalentes de caixa: O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados 
nas demonstrações contábeis. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. (ii) 
Empréstimos e financiamentos: Registrados com base nos juros contratuais de cada operação. 
Para a realização do cálculo do valor de mercado dos mesmos foram utilizadas estimativas de 
taxa de juros para a contratação de operações com prazos e valores similares. O valor justo dos 
empréstimos e financiamentos, registrados com base nos juros contratuais de cada operação, 
não diferem significativamente dos valores apresentados nas demonstrações contábeiA Com-
panhia não possui instrumentos financeiros ativos ou passivos com mensuração ao resultado 
do exercício, consequentemente, há apenas ativos e passivos ao custo amortizado. Portanto, 
também não há ativo ou passivos classificados na hierarquia do valor justo nos níveis 1, 2 e 4. 26. 
Direito de Uso e Passivo de Arrendamento: A norma CPC 06 (R2) - Arrendamentos, requer que 
os arrendatários reconheçam os arrendamentos no balanço patrimonial, sendo registrados um 
Direito de Uso e o Passivo de Arrendamento (circulante e não circulante). A Sociedade arrenda 
imóveis para suas áreas operacionais, cujos contratos possuem prazo médio entre 4 e 5 anos e 
são reajustados anualmente. A taxa de desconto utilizada foi de 12,92%, foi calculada com base 
nos contratos de empréstimos capitados pela Sociedade durante o período de 2024. O valor do 
Direito de Uso em 31 de dezembro de 2024 corresponde a R$ 12.545, o qual será depreciado de 
forma linear pelos prazos os contratos de arrendamentos. O Passivo de Arrendamento trazido a 
valor presente em 31 de de dezembro foi de R$ 12.545, sendo que será reconhecido ao resultado 
ao longo do prazo dos arrendamentos os juros por competência.
	 2024	 2023
Arrendamentos a pagar	 15.313	 17.157
Juros a apropriar	 (2.768)	 (4.330)
	 12.545	 12.827
Passivo circulante	 3.752	 2.755
Passivo não circulante	 8.793	 10.072
	 12.545	 12.827
Vencimentos dos arrendamentos:
Ano	 2024	 2023
2024	 -	 2.755
2025	 3.754	 2.970
2026	 3.773	 2.530
Após 2026	 5.018	 4.572
	 12.545	 12.827
27. Cobertura de seguros: A Sociedade adota uma política de seguros que considera, princi-
palmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados em montantes considerados 
suficientes pela Administração, levando em consideração a natureza de suas atividades e a orien-
tação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em valores de 31 de dezembro 
de 2024, é assim demonstrada:	
		  Importância segurada
Item	 Tipo de cobertura	 (em mihares de Reais)
Complexo das atividades	 Quaisquer danos materiais a edificações,
	 instalações e máquinas e equipamentos:
	 Matriz-SP	 15.000
	 Contagem-MG	 12.000
	 Parauapebas-PA	 6.000
	 Viana-ES	 3.000
	 Santos-SP	 6.000
	 Rio de Janeiro-RJ	 4.000
	 Três Lagoas-MS	 1.000
	 Curitiba-PR	 350
	 Piracicaba-SP	 6.000
	 Ribeirão Preto-SP	 1.500
	 Corumbá-MS	 1.000
	 São Luis-MA	 2.000
Veículos, responsabilidade	 Incêndio, roubo, colisão e lucro cessante
civil e lucros cessantes	 (Somente para bens de terceiros):
	 Danos elétricos	 R$ 150 por evento
	 Danos materiais - Rebocador	 R$ 300 por evento
	 Danos materiais - Semi-reboque	 R$ 200 por evento
	 Danos materiais - Automóvel	 R$ 100 por evento
	 Danos corporais - Rebocador	 R$ 1000 por evento
	 Danos corporais - Semi-reboque	 R$ 200 por evento
	 Danos corporais - Automóvel	 R$ 300 por evento
	 Danos morais - Rebocador	 R$ 100 por evento
	 Danos morais - Semi-reboque	 R$ 50 por evento
	 Danos morais - Automóvel	 R$ 50 por evento
	 Seguro de vida	 R$ 30 por evento
	 Transportes RCTR-C e RCF-DC	 R$ 10.000
Ambiental		  R$ 600
Aeronave	 Casco	 US$ 5.000
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequente-
mente, não foram auditadas pelos auditores independentes.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Transportes Della Volpe S.A. Comércio e Indústria. São 
Paulo - SP Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contá-
beis da Transportes Della Volpe S.A. Comércio e Indústria (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Transportes Della Volpe S.A. Comércio e Indústria em 31 de dezembro de 2024, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstra-
ções contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Concentração de receitas em clientes significati-
vos: Conforme comentado na Nota Explicativa nº 4, durante o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, aproximadamente 90% (90% em 2023) das vendas realizadas pela Companhia foram rea-
lizadas para 30 clientes-chaves (33 em 2023). As demonstrações contábeis da Companhia em 31 
de dezembro de 2024 assumem a continuidade dessas transações comerciais com os citados clien-
tes. Nossa opinião não está sendo ressalvada em função deste assunto. Investimento na contro-
lada Transpesa Della Volpe Ltda. Conforme comentado na Nota Explicativa nº 8, a Companhia 
possui investimento na controlada Transpesa Della Volpe Ltda., a qual não possui atividades ou 
operação, mantendo apenas um imóvel alugado como obtenção de renda. Sobre esse investimento 
foi reconhecida a mais valia do ativo imobilizado, quando da obtenção do controle em 2021, conse-
quentemente, a Companhia não está apresentando as demonstrações contábeis consolidadas con-
siderando a controlada citada. Nossa opinião não está sendo ressalvada em função desse assunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
“Relatório da Administração”. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o “Re-
latório da Administração” e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de 
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ler o “Relatório da Administração” e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevan-
te, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no “Relatório da Administração”, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Adminis-
tração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela Administração da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de abril de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1
Luiz Fernandes Carvalho Tenório - Contador CRC 1 SP 264072/O-9
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